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1.


			Introdução


			No Brasil, ocorreu importante intervenção do Estado na economia a partir de decisões políticas que levaram à criação de várias empresas estatais, com objetivo de promover o desenvolvimento econômico e a industrialização do País. Assim, coube ao Estado, por meio dessas empresas, realizar aportes em infraestrutura e em setores e atividades que exigiam elevados investimentos e cujos retornos eram baixos ou ocorriam a longo prazo.


			No primeiro governo do presidente Getúlio Vargas, de 1930 a 1945, implantou-se uma política de substituição de importações, ficando estabelecido que as atividades de interesse estratégico deveriam ser exercidas pelo Estado. Em razão dessa visão, foram fundadas a Companhia Siderúrgica Nacional, em 1940; a Companhia Vale do Rio Doce, em 1942; e a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco, em 1945.


			No segundo governo do presidente Getúlio Vargas, de 1951 a 1954, foi criada, em 1953, a Petróleo Brasileiro S.A – Petrobras, para ser a executora do monopólio estatal do petróleo.


			Em 1952, instituiu-se um banco de fomento com capital social integralmente realizado pela União, atualmente denominado Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, com a finalidade de financiar empreendimentos e promover avanços na industrialização do Brasil.


			A criação das Centrais Elétricas Brasileiras – Eletrobrás foi proposta em 1954. No entanto o respectivo projeto de lei foi aprovado somente sete anos depois, no governo do presidente Jânio Quadros. A constituição da companhia ocorreu em 11 de junho de 1962, no governo do presidente João Goulart. 


			Ao longo do regime militar, de 1964 a 1985, a estatização da economia continuou acentuada, sendo criadas inúmeras empresas estatais tanto pelo Governo Federal quanto por Governos Estaduais. 


			Em 1972, foi criada a Telecomunicações Brasileiras S.A. – Telebrás, empresa de telefonia que por várias décadas foi a holding de empresas estaduais.


			A partir de 1980, a escassez de recursos e o elevado endividamento do setor público causaram alterações na política pública. Iniciou-se, então, um processo de transferência para o setor privado de muitas atividades que eram exercidas por empresas estatais.


			A década de 1980 caracterizou-se pela “reprivatização” de empresas que haviam sido absorvidas pelo Estado, na maioria dos casos, em função de dificuldades financeiras. Não havia ainda, por parte do governo, a intenção de implementar um programa em larga escala (BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO, s/d).


			Fernando Collor de Mello foi o primeiro presidente da República a adotar as privatizações como parte de seu programa econômico. A partir da Medida Provisória n.º 155, de 15 de março de 1990, convertida na Lei n.º 8.031, de 12 abril de 1990, foi criado o Programa Nacional de Desestatização – PND. 


			O PND concentrou esforços na venda de estatais produtivas, com a inclusão de empresas siderúrgicas, petroquímicas e de fertilizantes. No governo do presidente Fernando Collor de Mello, foram privatizadas, entre outras, a Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A – Usiminas, a Companhia Petroquímica do Sul – Copesul, a Companhia Aços Especiais Itabira – Acesita, a Companhia Siderúrgica de Tubarão – CST, a Petroflex Ind. e Com. S.A. e a Fertilizantes Fosfatados S.A. – Fosfértil. A privatização da Usiminas, em outubro de 1991, marcou o início do PND e permitiu a arrecadação de mais do dobro do obtido na década de 1980.


			Em 1993, já no governo do presidente Itamar Franco, foram privatizadas, entre outras, a Companhia Siderúrgica Nacional – CSN, a Aço Minas Gerais S.A. – Açominas, a Companhia Siderúrgica Paulista – Cosipa, a Petroquímica União S.A – PQU e a Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. – Embraer.


			A partir do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, iniciado em 1995, com a promulgação da Lei n.º 9.491, de 9 de setembro de 1997, que criou o Conselho Nacional de Desestatização – CND e alterou procedimentos relativos ao PND, acentuou-se o programa de privatizações. 


			Durante esse governo, o processo de privatização ocorreu em vários setores da economia. Os leilões de privatização, que foram públicos, ocorreram na então existente Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, tendo sido objeto de violentos protestos.


			No governo do presidente Fernando Henrique Cardoso foram privatizados, entre outros, o Sistema Telebrás, a antiga Companhia Vale do Rio Doce – CVRD, a Light Serviços de Eletricidade S.A., a Rede Ferroviária Federal S.A., a Centrais Geradoras do Sul do Brasil S.A. – Gerasul, a Companhia Petroquímica do Nordeste – Copene, a Companhia Docas do Estado de São Paulo e o Banco Meridional do Brasil.


			As subsidiárias da Telebrás estavam divididas em 26 operadoras, uma para cada estado, uma operadora municipal e uma de serviço de longa distância, a Embratel (COSTA E SILVA, 2005). A Telebrás, como holding, tinha a função de centralizar os recursos que financiavam os investimentos das subsidiárias e coordenar a implementação da política no setor. Com isso, havia possibilidade de transferir recursos das regiões mais ricas para as mais pobres e promover um desenvolvimento homogêneo no País. Além disso, detinha 80% do capital votante e 67% do capital total de suas subsidiárias. Não possuía, contudo, nenhuma atividade operacional.


			Do ponto de vista teórico, de acordo com Di Pietro (2015), conforme citação de Gomes e Santos (2013), a ideia de privatização, em um sentido amplo, abrange um processo aberto visando a diminuição do Estado. No entanto, ao lado desse conceito amplo, existe um mais restrito. Nesse âmbito, entende-se por privatização a venda de ativos ou ações de empresas estatais para o setor privado, modalidade esta disciplinada no ordenamento jurídico pátrio pela Lei n.º 9.491/1997. Neste estudo, será adotado esse entendimento de que venda de ativos para o setor privado é privatização.


			Por sua vez, segundo Machado (2015), pelo ordenamento vigente a partir da entrada em vigor da Lei n.º 9.491/1997, o panorama relativo à redução do âmbito de atuação estatal passou a abranger diversos instrumentos jurídicos, todos abarcados sob o gênero desestatização, rol em que inserta a privatização, em sua concepção mais precisa, de alienação de controle acionário, de empresas estatais, prestadoras de serviço ou de atividade econômica, à iniciativa privada, além de outros, como a concessão ou permissão de serviço público, que jamais poderia ser tratada sob a alcunha de privatização, ante a absoluta discrepância entre tais institutos.


			Podem ser apontadas duas falhas no PND. A primeira refere-se à possibilidade de compradores poderem efetuar parte do pagamento com títulos da dívida pública emitidos por sucessivos governos e que, ao se tornarem inegociáveis, passaram a ser chamados de “moedas podres”, em razão do baixo valor de mercado. A segunda diz respeito à possibilidade de o BNDES financiar parte da compra.


			No setor petrolífero, importa destacar a promulgação das Emendas Constitucionais n.º 5 e n.º 9, de 1995, que tratam, respectivamente, da exploração, direta ou mediante contratação, dos serviços locais de gás canalizado e da flexibilização do monopólio da União nesse setor.  


			Após a promulgação dessas Emendas Constitucionais, foi sancionada a Lei n.º 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo e que instituiu o Conselho Nacional de Política Energética e a, hoje denominada, Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP.


			O art. 62 dessa Lei determina que a União manterá o controle acionário da Petrobras com a propriedade e posse de, no mínimo, 50% das ações, mais uma ação do capital votante.


			Já o art. 2º, § 2º, da Lei n.º 9.491/1997 estabelece que se aplicam os dispositivos dessa Lei, no que couber, às participações minoritárias diretas e indiretas da União no capital social de quaisquer outras sociedades e às ações excedentes à participação acionária detida pela União representativa do mínimo necessário à manutenção do controle acionário da Petrobras, nos termos do artigo 62 da Lei n.º 9.478/1997.


			Em agosto de 2000, o CND, nos termos da Lei n.º 9.491/1997, procedeu com a oferta pública das ações minoritárias que excediam a participação mínima da União no capital votante da Petrobras. O ente público, então detentor de 84,04% das ações ordinárias, vendeu um bloco minoritário de cerca de 180 milhões de ações, diminuindo a participação da União para 55,7% do capital votante.


			Nesse mesmo mês, a Petrobras obteve o registro na New York Stock Exchange – NYSE para a emissão de American Depositary Receipt – ADR ordinária (PBR) e, em 22 de abril de 2001, para a emissão de ADR preferencial (PBRA).


			Em julho de 2001, o CND deu origem a uma segunda oferta pública, na qual 41 milhões de ações preferenciais foram vendidas, sendo 81% comercializadas na NYSE. Ao término da oferta pública, 26,4% do capital social da Petrobras correspondiam às ADRs.


			Durante o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, de 2003 a 2010, o foco das privatizações passou a ser as concessões de serviços públicos, as concessões para exploração de bens públicos, como os reservatórios de petróleo e gás natural, e a venda de bancos estaduais.


			Em 2003, a Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel manteve a outorga de concessões para exploração de empreendimentos de transmissão incluídos no PND. Foram leiloadas 11 linhas de transmissão em oito estados. Em 2004, foi leiloado o Banco do Estado do Maranhão; em 2005, foi a vez do Banco do Estado do Ceará. 


			Em 2006, o governo incluiu no PND as instalações de transmissão de energia elétrica da Rede Básica do Sistema Elétrico Interligado Nacional. No ano seguinte, as concessões rodoviárias foram absorvidas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, que licitou 2,6 mil quilômetros de rodovias federais. 


			No último ano do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, foram promulgadas duas importantes leis que voltaram a dar grande destaque à ação estatal no setor petrolífero por meio da Petrobras. 


			A Lei n.º 12.351, de 22 dezembro de 2010, introduziu o regime de partilha de produção na província petrolífera do Pré-Sal e em áreas estratégicas, tendo a Petrobras como única operadora. Com a promulgação da Lei n.º 12.276, de 30 de junho de 2010, a Petrobras foi capitalizada. A União e entes federais tiveram uma participação líquida de R$80,026 bilhões na capitalização da Petrobras. Já o setor privado participou com R$ 40,222 bilhões.


			Posteriormente, a Lei n.º 13.365, de 29 de novembro de 2016, retirou o papel de operador único da Petrobras, mas manteve o direito de preferência da Estatal no Pré-Sal e em áreas estratégicas.


			De 2011 a 2016, o governo da presidente Dilma Rousseff deu continuidade ao PND, criado pela Lei n.º 9.491/1997. Em 2011 ocorreu o leilão do aeroporto São Gonçalo do Amarante e dos Aeroportos Internacionais Governador André Franco Montoro, Viracopos e Presidente Juscelino Kubitschek. 


			Nesse ano, a Aneel promoveu três leilões de linhas de transmissão que não foram incluídas no PND. Segundo a Aneel, tais empreendimentos deixaram de ser incluídos no PND em razão da publicação da Lei n.º 11.943, de 28 de maio de 2009, que alterou o art. 17, § 1º da Lei n.º 9.074, de 7 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos.


			Em 2012, a Agência Nacional de Aviação Civil – Anac executou e acompanhou o processo de concessão dos Aeroportos Internacionais de Guarulhos e Viracopos, no estado de São Paulo, e do Aeroporto Internacional de Brasília, no Distrito Federal.


			Nesse ano, o BNDES, na qualidade de gestor do processo de desestatização do IRB Brasil Resseguros S.A.– IRB-Brasil Re, contratou os serviços de avaliação econômico-financeira e patrimonial, de assessoria jurídica e de auditoria externa independente. Ainda em 2012, foram aprovadas, pelo CND, concessões de várias rodovias federais a serem implementadas pela ANTT.


			A União, por meio da Anac, realizou, em 22 de novembro de 2013, licitação na modalidade leilão com o objetivo de selecionar as melhores propostas para a celebração de contratos de concessão de serviços públicos para ampliação, manutenção e exploração dos aeroportos internacionais do Rio de Janeiro e de Confins. Esses aeroportos internacionais foram incluídos no PND, conforme Decreto n.º 7.896, de 1º de fevereiro de 2013.


			Em 2013, foram implementados os atos necessários para a desestatização do IRB Brasil Resseguros S.A. – IRB-Brasil Re – previstos na Resolução do CND n.º 3, de 7 de abril 2011, bem como na Resolução do CND n.º 3, de 16 de janeiro de 2013.


			Em 23 de janeiro de 2013, foram publicados o Edital de Desestatização e o Manual de Oferta de Ações aos Empregados, dando início aos procedimentos de oferta das 50 mil ações ordinárias aos empregados e aposentados do IRB-Brasil Re, correspondentes a 10% das ações representativas do seu capital social sob a titularidade da União.


			Em 2013, no âmbito do Programa de Investimento em Logística – PIL, foram realizados na BM&FBovespa cinco leilões de vários trechos rodoviários, concluindo a transferência de cinco rodovias federais à iniciativa privada, no total de 4.248 km. Em 2015, também foram incluídos no PND vários trechos rodoviários. 


			No caso da Celg Distribuição S.A. – CELG D, até 2014, a empresa era uma subsidiária integral da Companhia Celg Participações S.A. – Celgpar, sociedade de economia mista controlada pelo Estado de Goiás, que detinha 99,7% do capital social da Celgpar. Em janeiro de 2015, a Eletrobrás adquiriu 50,93% das ações da Celg D, passando a ter o controle acionário da empresa. A Celgpar permaneceu com 49% de ações da Celg D.


			Em 5 de maio de 2015, o Presidente do CND, em atendimento à solicitação do Ministério de Minas e Energia – MME, expediu a Resolução CND n.º 05, referendada em 25/11/2015, na qual recomendou à presidente da República a inclusão da Celg D no Programa Nacional de Desestatização – PND. A presidente da República, acatando as recomendações do presidente do CND, expediu o Decreto n.º 8.449, de 13 de maio de 2015.


			Em 2015, foram incluídos no PND, por força do Decreto n.º 8.517, de 10 de setembro de 2015, vários aeroportos internacionais, localizados nos estados do Ceará, Rio Grande do Sul, Bahia e Santa Catarina.


			Em 2016, após o impedimento da presidente Dilma Rousseff, o PND teve continuidade com a promulgação da Lei n.º 13.334, de 13 de setembro de 2016, que criou o Programa de Parcerias de Investimentos – PPI, com a finalidade de ampliar e fortalecer a interação entre o Estado e a iniciativa privada por meio da celebração de contratos de parceria e de outras medidas de desestatização.


			Nos termos do art. 1, § 1º, III, da Lei n.º 13.334/2016, podem integrar o PPI as demais medidas do Programa Nacional de Desestatização a que se refere a Lei n.º 9.491/1997.


			O art. 7º criou o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República – CPPI, que tem de, dentre suas competências, exercer as funções atribuídas ao Conselho Nacional de Desestatização pela Lei n.º 9.491/1997, conforme estabelecido no inciso V, “c”, desse artigo.


			De acordo com o § 3º desse artigo, a composição do CPPI observará, quando for o caso, o § 2º do art. 5º da Lei n.º 9.491/1997.


			O art. 13 da Lei n.º 13.334/2016 determina que, observado o disposto no art. 3º da Lei n.º 9.491, de 9 de setembro de 1997, e no § 3º do art. 10 da Lei n.º 11.079, de 30 de dezembro de 2004, a licitação e a celebração de parcerias dos empreendimentos públicos do PPI independem de lei autorizativa geral ou específica.


			Tendo em vista o disposto na Lei n.º 13.334/2016, foi editado o Decreto n.º 8.893, de 1º de novembro de 2016, que dispôs sobre os empreendimentos do PPI que seriam tratados como prioridade nacional nos setores de energia e de mineração.


			Nos termos do art. 1º desse Decreto, foram qualificados como prioridade nacional nos setores de energia e mineração os seguintes empreendimentos públicos federais, nos termos dos art. 1º, art. 4º, caput, inciso II, e art. 5º da Lei n.º 13.334/2016:


			I - décima quarta rodada de licitações de blocos exploratórios de petróleo e gás natural sob o regime de concessão;


			II - quarta rodada de licitações de campos marginais de petróleo e gás natural (campos terrestres) sob o regime de concessão;


			III - segunda rodada de licitações sob o regime de partilha de produção (áreas unitizáveis);


			IV - Amazonas Distribuidora de Energia S.A. e a concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular;


			V - Boa Vista Energia S.A. e as concessões do serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular e aquelas para as quais seja ou tenha sido designada como responsável temporariamente pela prestação do serviço;


			VI - Companhia de Eletricidade do Acre e a concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular;


			VII - Companhia Energética de Alagoas e a concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular;


			VIII - Companhia de Energia do Piauí e a concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular;


			IX - Centrais Elétricas de Rondônia S.A. e a concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular;


			X - concessões de geração das seguintes usinas hidrelétricas:


			a) Usina Hidrelétrica de Volta Grande;


			b) Usina Hidrelétrica de Miranda;


			c) Usina Hidrelétrica São Simão;


			d) Usina Hidrelétrica de Pery;


			e) Usina Hidrelétrica de Agro Trafo; e


			XI - ativos de titularidade da Companhia de Pesquisa e Recursos Minerais – CPRM, os quais compreendem os seguintes projetos:


			a) fosfato de Miriri, nos estados de Pernambuco e da Paraíba;


			b) cobre, chumbo e zinco de Palmeirópolis, no estado de Tocantins;


			c) carvão de Candiota, no estado do Rio Grande do Sul; e


			d) cobre de Bom Jardim de Goiás, no estado de Goiás.


			No caso da Petrobras, a partir da reestruturação do Programa de Desinvestimentos – Prodesin, em 2012, iniciou-se um amplo programa de privatizações e desinvestimentos, realizados com base em procedimentos específicos, sem considerar a vigência das Leis n.º 9.491/1997 e n.º 13.334/2016.


			Na primeira fase, de novembro de 2012 a dezembro de 2016, as privatizações e desinvestimentos ocorreram por meio de procedimentos estabelecidos pela “Sistemática para Desinvestimentos de Ativos e Empresas do Sistema Petrobras”, chamada neste trabalho de “Antiga Sistemática”, elaborada com base no Decreto n.º 2.745, de 24 de agosto de 1998, que aprovou o Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras previsto no art. 67 da Lei n.º 9.478/1997. Tal artigo foi revogado pela Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016.


			Esse artigo, transcrito a seguir, não trata de alienações, mas apenas de aquisições (BRASIL, 1997a):


			Art. 67. Os contratos celebrados pela PETROBRAS, para aquisição de bens e serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificado, a ser definido em decreto do Presidente da República.  


			O Decreto n.º 2.745/1998 tem apenas dois artigos, in verbis (BRASIL, 1998b):


			Art. 1º Fica aprovado o Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, na forma do Anexo deste Decreto.


			Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


			Desse modo, a “Antiga Sistemática” da Petrobras foi baseada no “Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado da Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS”, pois o Decreto n.º 2.745/1998 apenas remete a esse “Regulamento”, que tratou tanto de aquisições quanto de alienações.


			Na segunda fase, iniciada em 2017, as privatizações e alienações da Petrobras passaram a ocorrer por meio de procedimentos revisados da “Sistemática para Desinvestimentos de Ativos e Empresas do Sistema Petrobras”, chamada de “Nova Sistemática”. Essa revisão foi determinada pelo Tribunal de Contas da União – TCU, a partir do Acórdão n.º 442/2017-TCU-Plenário, dando origem à “Nova Sistemática”, em substituição à “Antiga Sistemática”.


			O objetivo desta obra é analisar tanto a constitucionalidade e a legalidade das privatizações já realizadas pela Petrobras, com base na “Antiga Sistemática”, quanto as privatizações em andamento, que estão sendo realizadas a partir da “Nova Sistemática”. São também analisados casos concretos de privatizações de ambas as fases.


			Além disso, são apresentadas informações acerca da situação econômica e financeira da Petrobras e das justificativas para as privatizações e desinvestimentos. 


			Por fim, são apresentados instrumentos jurídicos para sanar possíveis distorções nos procedimentos de privatizações já realizados pela Petrobras ou ainda em andamento, que podem apresentar óbices quanto à constitucionalidade e à legalidade.


			2.


			A Lei n.º 9.478/1997, o Decreto n.º 2.745/1998 e a “Antiga Sistemática”


			A Lei n.º 9.478, de 6 de agosto de 1997, dispunha, em seu art. 67, que os contratos celebrados pela Petrobras para aquisição de bens e serviços deviam ser precedidos de procedimento licitatório simplificado, a ser definido em Decreto do presidente da República, conforme transcrito a seguir (BRASIL, 1997a):


			Art. 67. Os contratos celebrados pela PETROBRAS, para aquisição de bens e serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificado, a ser definido em decreto do Presidente da República. 


			Esse artigo foi revogado pelo inciso II do art. 96, da Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.


			Com o objetivo de regulamentar o art. 67 da Lei n.º 9.478/1997, foi publicado o Decreto n.º 2.745, de 24 de agosto de 1998, que tinha como anexo único o “Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado da Petrobras”. O Capítulo VIII desse Regulamento tratava de alienações, apesar de o art. 67 da Lei n.º 9.478/1997 tratar somente de aquisição de bens e serviços.


			De fato, o Decreto n.º 2.745/1998 não trouxe dispositivos regulamentadores. O art. 1º desse decreto apenas aprovou o Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, na forma de seu Anexo, e o art. 2º estabeleceu que o Decreto entrou em vigor na data de sua publicação.


			Também é importante ressaltar que esse Regulamento não previa limite de valor para licitações na modalidade convite, ao contrário da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que deveria ter sido aplicada às aquisições e alienações realizadas pela Petrobras, até que tivesse eficácia a Lei n.º 13.303/2016. 


			Na realidade, de 1998 a junho de 2018, o Regulamento da Petrobras estabeleceu os procedimentos que a Estatal utilizou nas aquisições de bens e serviços, pois a Lei n.º 13.303/2016 somente passou a ter eficácia a partir de 30 de junho de 2018.


			São descritas, a seguir, as controvérsias acerca da “Sistemática” de desinvestimentos da Petrobras, baseada no Decreto n.º 2.745/1998, denominada neste trabalho “Antiga Sistemática”.


			2.1 Posicionamento inicial do TCU


			O Tribunal de Contas da União – TCU, com base no Enunciado n.º 347 da Súmula do Supremo Tribunal Federal – STF, declarou a inconstitucionalidade do Decreto n.º 2.745/1998 por meio da Decisão n.º 663/2002-TCU-Plenário. O TCU assim se pronunciou (BRASIL, 2002): 


			[...] a Lei n.º 9.478/97 não legislou sobre licitações, stricto sensu, deixando tal tarefa a cargo do Decreto; é dizer, a Lei n.º 9.478/97 não trouxe qualquer dispositivo que dissesse como seriam as licitações processadas pela Petrobras. Nem ao menos os princípios básicos que deveriam reger os processos licitatórios da estatal constaram da lei. Assim, o Decreto n.º 2.745/98 inovou no mundo jurídico, ao trazer comandos e princípios que deveriam constar de lei. Pode-se dizer, então, que o Decreto não regulamentou dispositivos: os criou.


			Nos termos do Acórdão n.º 2.811/2012-TCU-Plenário, acordaram os ministros do Tribunal de Contas da União, ante as razões expostas pelo relator, ministro Raimundo Carreiro, em reiterar o entendimento daquele Tribunal no sentido de que até que fosse regulamentado o art. 173, §1º, da Constituição Federal de 1988, aplicar-se-ia à Petrobras a Lei n.º 8.666/1993; e reiterar o entendimento do Tribunal quanto à inconstitucionalidade do art. 67 da Lei n.º 9.478/1997 e do Decreto n.º 2.745/1998, consoante pacífica jurisprudência daquela Corte.


			Por solicitação do ministro relator, a Consultoria Jurídica do TCU encaminhou ao gabinete dele um resumo de todos os mandados de segurança que haviam sido impetrados no STF contra decisões do TCU que exigiram da Petrobras a observância da Lei n.º 8.666/1993.


			O ministro relator observou que havia no STF 19 mandados de segurança impetrados pela Petrobras, todos com liminares deferidas que suspenderam as decisões do TCU até o julgamento de mérito das respectivas ações judiciais, conforme Quadro 1, mostrado a seguir.


			Quadro 1 – Mandados de segurança impetrados pela Petrobras


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							MS


						

							

							Data da Liminar


						

							

							Relator


						

							

							Acórdão do TCU


						

							

							Observações


						

					


					

							

							25888


						

							

							22/03/2006


						

							

							Min. Gilmar Mendes


						

							

							39/2006 - Plenário


							1767/2005-Plenário


							1498/2004-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							25986


						

							

							21/06/2006


						

							

							Min. Celso de Mello


						

							

							139/2006-Plenário


							1704/2005-Plenário


							1261/2004-Plenário


						

							

							Condenação em débito e multa dos gestores.


						

					


					

							

							26783 


						

							

							06/07/2007


						

							

							Min. Marco Aurélio


						

							

							1249/2007-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							26808


						

							

							25/07/2007


						

							

							Min. Ellen Gracie


						

							

							1312/2007-Plenário


							920/2007-Plenário


							2385/2006-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							26410


						

							

							15/02/2007


						

							

							Min. Ricardo Lewandowski


						

							

							150/2006-2ª Câmara


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							27232


						

							

							13/05/2008


						

							

							Min. Eros Grau


						

							

							2442/2007-Plenário


							2354/2006-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							27337


						

							

							21/05/2008


						

							

							Min. Eros Grau


						

							

							18/2008-Plenário


							1125/2007-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							27344


						

							

							26/05/2008


						

							

							Min. Eros Grau


						

							

							27/2008-2ª Câmara


							806/2003-2ª Câmara


							447/2003-2ª Câmara


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							27743


						

							

							01/12/2008


						

							

							Min. Cármen Lúcia


						

							

							1398/2008-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							27837


						

							

							 20/01/2009


						

							

							 Min. Cármen Lúcia


						

							

							2115/2008-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							27796


						

							

							 27/01/2009


						

							

							 Min. Ayres Britto


						

							

							1763/2008-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							28252


						

							

							 23/09/2009


						

							

							 Min. Eros Grau


						

							

							2689/2009-2ªCâmara


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							28626


						

							

							25/02/2010


						

							

							Min. Dias Toffoli


						

							

							2.457/2009-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							28745


						

							

							06/5/2010


						

							

							Min. Ellen Gracie


						

							

							2.905/2009-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							28744


						

							

							11/11/2010


						

							

							Min. Eros Grau


						

							

							2.920/2009-Plenário


						

							

							Aplicação de multa ao gestor.


						

					


					

							

							28897


						

							

							28/06/2010


						

							

							Min. Cármen Lúcia


						

							

							2.413/2009-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							29123


						

							

							02/09/2010


						

							

							Min. Gilmar Mendes


						

							

							859/2010-Plenário


						

							

							Aplicação de multa ao gestor.


						

					


					

							

							29326


						

							

							13/10/2010


						

							

							Min. Cármen Lúcia


						

							

							663/2002-Plenário


							560/2010-Plenário


							1325/2010-Plenário


						

							

							Só há determinação.


						

					


					

							

							29468


						

							

							19/12/2010


						

							

							Min. Dias Toffoli


						

							

							1.732/2009-Plenário


						

							

							Aplicação de multa aos gestores.


						

					


				

			


			Fonte: elaboração própria a partir de dados do TCU


			De acordo com o ministro relator, a estratégia do TCU, no sentido de não aguardar o pronunciamento definitivo do STF sobre o assunto, estaria provocando o significativo aumento do número de mandados de segurança impetrados pela Petrobras em face das decisões do TCU que lhe exigiam o cumprimento das disposições da Lei n.º 8.666/1993. Isso ofereceria certo risco de desgaste do TCU perante o STF, tendo em vista a insistência da Corte de Contas na imposição de um entendimento que a própria Corte Suprema já tinha suspendido cautelarmente por 19 vezes. O ministro relator também disse que podia também deixar de reconhecer que essa estratégia, de certo modo, iria contra a tendência atual do processo judicial, de sobrestar a discussão das matérias idênticas quando um dos processos que a discute dá entrada no STF. É o que se veria, à época, com o instituto da repercussão geral, em sede de recurso extraordinário, criado pela Emenda Constitucional n.º 45/2004 que acrescentou o § 3º ao art. 102 da Constituição Federal e disciplinado pela Lei n.º 11.418/2006, que acrescentou os arts. 543-A e 543-B ao Código de Processo Civil.


			Reanalisando a matéria, o ministro relator disse estar convencido de que aguardar a decisão de mérito do STF sobre o assunto seria, à época, a melhor estratégia tanto para o TCU quanto para a Petrobras e também para o STF, pois evitaria longas discussões em processos cujo resultado final seria o deferimento de uma liminar pelo ministro relator no STF, a fim de suspender a decisão do TCU.


			No mesmo sentido, foi o entendimento do Voto condutor do Acórdão n.º 2.163/2015-TCU-Plenário, da lavra do relator André Luís de Carvalho. Seguindo o mesmo raciocínio, e por medida de coerência, o ministro relator entendeu que também não se demonstraria adequado determinar que a Petrobras (até que o STF ou o Congresso Nacional pusesse fim à insegurança jurídica atualmente instaurada) apresentasse os orçamentos detalhados nos moldes exigidos pela Lei n.º 8.666/1993; ou mesmo pelas leis de diretrizes orçamentárias, levando em conta que o Tribunal estaria, por via indireta, apreciando os atos praticados mediante a exclusão do Decreto n.º 2.745/1998 do mundo jurídico.


			2.2 Primeira fase de privatizações na Petrobras


			Os processos de privatização e desinvestimentos da Petrobras ganharam relevância a partir de 3 de novembro de 2012, por meio da reestruturação do Programa de Desinvestimento – Prodesin (PETROBRAS, 2014). Segundo a Companhia, o Prodesin contribuiria com a financiabilidade do Plano de Negócios e Gestão – PNG 2013-2017, com venda de ativos no Brasil e no exterior, com previsão de entrada de caixa de US$ 9,9 bilhões em 2013, principalmente. Em 5 de março de 2014, a Petrobras informou que, desde a reestruturação do Prodesin, em 2012, tinham sido concluídas operações que somaram R$ 23,4 bilhões em vendas de ativos e reestruturações financeiras. 


			O Quadro 2 apresenta um resumo da primeira fase de privatizações, realizadas com base na “Antiga Sistemática”.


			Quadro 2 – Carteira da primeira fase de privatizações e desinvestimentos


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Projeto


						

							

							Data e ativo


						

							

							Comprador


						

							

							Valor


						

					


					

							

							Blocos exploratórios no Golfo do México, Estados Unidos (KC 49, 50, 92, 93, 94 e 138) 


						

							

							Em 30 de abril de 2013, a Petrobras informou a alienação da sua participação de 20% nos blocos exploratórios KC 49, 50, 92, 93, 94 e 138 no Golfo do México, Estados Unidos. 


						

							

							ConocoPhillips


						

							

							US$ 110 milhões, além da participação em um bloco exploratório, adjacente ao campo de Tiber, no qual a Petrobras já está presente e onde já houve descoberta.


						

					


					

							

							Petroquímica Innova S.A. – Innova


						

							

							Em 16 de Agosto de 2013, a Petrobras informou a alienação de 100% das ações da Innova. 


						

							

							Videolar S.A. e seu acionista majoritário


						

							

							R$ 870 milhões (US$ 372 milhões), com a assunção, pelos compradores, de aproximadamente R$ 23 milhões em dívidas.


						

					


					

							

							Bloco BC-10


						

							

							Em 16 de Agosto de 2013, a Petrobras informou a alienação da participação de 35% no bloco BC-10, conhecido como Parque das Conchas.


						

							

							Grupo Sinochem


						

							

							US$ 1,54 bilhões.


						

					


					

							

							Blocos MC 613 (Coulomb), GB 244 (Cottonwood) e EW 910


						

							

							Em 16 de Agosto de 2013, a Petrobras informou a assinatura de contratos de farm-out referentes à totalidade da participação da Petrobras nos blocos MC 613 (Coulomb), GB 244 (Cottonwood) e EW 910, todos em produção e localizados no Golfo do México, Estados Unidos.


						

							

							Não identificado


						

							

							US$ 185 milhões


						

					


					

							

							Companhia Energética Potiguar – CEP


						

							

							Em 16 de Agosto de 2013, a Petrobras informou a assinatura do contrato de compra e venda de 20% do capital votante da CEP.


						

							

							Global Participações em Energia S.A.


						

							

							R$ 38 milhões (aproximadamente US$ 16 milhões)


						

					


					

							

							Venda de ativos na Colômbia


						

							

							Em 13 de setembro de 2013, a Petrobras informou a alienação de 100% das ações de emissão da Petrobras Colombia Limited. 


						

							

							Perenco


						

							

							US$ 380 milhões.


						

					


					

							

							Venda de Ativos no Uruguai


						

							

							Em 4 de outubro de 2013, a Petrobras comunicou que sua Diretoria Executiva aprovou a venda de direitos em blocos no Uruguai.


						

							

							Shell


						

							

							US$ 17 milhões


						

					


					

							

							Venda de ativos no Peru


						

							

							Em 13 de novembro de 2013, a Petrobras informou a venda de 100% das ações de sua subsidiária integral Petrobras Energia Peru.


						

							

							China National Petroleum Corporation


						

							

							US$ 2,6 bilhões


						

					


					

							

							Petrobras Gás S.A. – Gaspetro 


						

							

							Em 28 de dezembro de 2015, a Petrobras informou que finalizou a operação de venda de participação de 49% na Gaspetro


						

							

							Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda (Mitsui-Gás).


						

							

							R$ 1,93 bilhão


						

					


					

							

							Nova Transportadora do Sudeste – NTS


						

							

							Em 4 de abril de 2017, a Petrobras informou que finalizou a operação de venda de 90% das ações da Companhia na NTS


						

							

							Nova Infraestrutura Fundo de Investimentos em Participações (“FIP”), gerido pela Brookfield Brasil Asset Management Investimentos Ltda, entidade afiliada à Brookfield Asset Management.


						

							

							US$ 4,23 bilhões
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